
EMENDA Nº 2, AO PROJETO DE LEI Nº 785, DE 2019
Dê-se ao artigo 1º do Projeto de lei nº 785, de 2019 a seguinte redação:

“Artigo 1º - Ficam permitidas as atividades culturais e desportivas praticadas em rodeios, exposições e eventos similares, dentre elas:
I - montarias;

II - provas de laço;

III - apartação;

IV - bulldog;

V - provas de rédeas;

VI - provas dos Três Tambores, Team Penning e Work Penning;

VII - paleteadas; e

VIII - outras provas típicas de rodeios, feiras, exposições agropecuárias e eventos similares com bovinos e equinos.

§ 1º - A realização das atividades culturais e desportivas obedecerá às normas da LEI FEDERAL Nº 10.220/2001, as atividades de montaria ou de cronometragem e as provas de laço, nas quais são avaliados a habilidade do atleta em dominar o animal com perícia e o desempenho do próprio animal.



§ 2º - A proteção à saúde e bem estar animal, permanece resguardada, amparada na LEI FEDERAL Nº 10.519/2002, na seguinte conformidade:
1. aplicam-se aos rodeios as disposições gerais relativas à defesa sanitária animal, incluindo-se os atestados de vacinação contra a febre aftosa e de controle da anemia infecciosa equina;
2. caberá à entidade promotora do rodeio, a suas expensas, prover:

a) infraestrutura completa para atendimento médico, com ambulância de plantão e equipe de primeiros socorros, com presença obrigatória de clínico-geral;

b) médico veterinário habilitado, responsável pela garantia da boa condição física e sanitária dos animais e pelo cumprimento das normas disciplinadoras, impedindo maus tratos e injúrias de qualquer ordem;

c) transporte dos animais em veículos apropriados e instalação de infraestrutura que garanta a integridade física deles durante sua chegada, acomodação e alimentação;

d) arena das competições e bretes cercados com material resistente e com piso de areia ou outro material acolchoador, próprio para o amortecimento do impacto de eventual queda do peão de boiadeiro ou do animal montado;
3. os apetrechos técnicos utilizados nas montarias, bem como as características do arreamento, não poderão causar injúrias ou ferimentos aos animais e devem obedecer às normas estabelecidas pela entidade representativa do rodeio, seguindo as regras internacionalmente aceitas, observado o seguinte:  

a) as cintas, cilhas e as barrigueiras deverão ser confeccionadas em lã natural com dimensões adequadas para garantir o conforto dos animais;
b) fica expressamente proibido o uso de esporas com rosetas pontiagudas ou qualquer outro instrumento que cause ferimentos nos animais, incluindo aparelhos que provoquem choques elétricos;
c) as cordas utilizadas nas provas de laço deverão dispor de redutor de impacto para o animal.”
JUSTIFICATIVA

APRESENTAMOS A PRESENTE EMENDA, COM O OBJETIVO DE APRIMORAR O TEXTO DO PROJETO DE LEI Nº 785/2019, DIANTE DA INCONSTITUCIONALIDADE POR VÍCIO FORMAL, TENDO EM VISTA QUE A MATÉRIA PROPOSTA JÁ SE ENCONTRA REGULAMENTADA POR FORÇA DAS LEIS FEDERAIS, COMO VEREMOS A SEGUIR:

 LEI Nº 10.220/2001 – Cuja ementa “Institui normas gerais relativas à atividade de peão de rodeio, equiparando-o a atleta profissional”. Desta forma, resguardando sua filiação ao regime geral de previdência social, nos mesmo moldes jus trabalhistas de um trabalhador autônomo, como atleta profissional.

A mesma Lei estabelece no parágrafo único, do artigo 1º:


“Entendem-se como provas de rodeios as montarias em bovinos e equinos, as vaquejadas e provas de laço, promovidas por entidades públicas ou privadas, além de outras atividades profissionais da modalidade organizadas pelos atletas e entidades dessa prática esportiva.”
LEI Nº 10.519/2002 – Cuja ementa “Dispõe sobre a promoção e a fiscalização da defesa sanitária animal quando da realização de rodeio e dá outras providencias”

Norma estabelecida para zelar pelo bem estar dos animais participantes do evento desportivo, no qual constitui médico veterinário responsável por fiscalizar o tratamento e saúde destes, desde a chegada ao local, até o final das competições. Este também responderá por quaisquer atos de crueldade, maus-tratos e ferimentos causados aos animais participantes do rodeio. A lei regulamenta inclusive o material do qual deverão ser confeccionados os instrumentos de montaria. 

A mesma Lei estabelece no parágrafo único, do artigo 1º:


“Consideram-se rodeios de animais as atividades de montaria ou de cronometragem e as provas de laço, nas quais são avaliados a habilidade do atleta em dominar o animal com perícia e o desempenho do próprio animal.”
Não podemos deixar de mencionar também a LEI FEDERAL N° 13.364/2016 que ELEVA O RODEIO, A VAQUEJADA, BEM COMO AS RESPECTIVAS EXPRESSÕES ARTÍSTICO-CULTURAIS, À CONDIÇÃO DE MANIFESTAÇÕES DA CULTURA NACIONAL E DE PATRIMÔNIO CULTURAL IMATERIAL.

DIANTE DA LEGISLAÇÃO FEDERAL SOBRE O TEMA, JUNTO AOS PADRÕES INTERNACIONAIS DE MANEJO E BEM ESTAR PRATICADOS ATUALMENTE, PROPICIAM RESPEITO, SEGURANÇA E RECONHECIMENTO A TODOS OS PARTICIPANTES DESTE ESPORTE BRASILEIRO.

Sala das Sessões, em 28/6/2019.
a) Itamar Borges


